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BENEFÍCIOS FISCAIS - CRÉDITOS - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE 

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O 

FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - ACOMPANHAMENTO E 

MONITORAMENTO - DISPOSIÇÕES - ALTERAÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 11.778, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Altera o Decreto nº 11.668, de 24 de agosto de 2023, para dispor sobre os benefícios fiscais de que 
tratam os art. 56, art. 57, art. 57-A, art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, relativos a créditos da Contribuição para o Programa de Integração Social e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - Cofins, e sobre o acompanhamento desses benefícios fiscais, na 
forma prevista no art. 4º da Lei nº 14.374, de 21 de junho de 2022. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.374, de 21 de junho de 2022, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 11.668, de 24 de agosto de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - cumprir as medidas de compensação ambiental determinadas administrativa ou 
judicialmente, ou constantes de termo de compromisso ou de ajuste de conduta firmado; 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 4º ............................................................ 
 ....................................................................... 

 § 1º Para fins do disposto na alínea "a" do inciso I e no inciso II do caput, o representante legal 

da central petroquímica ou indústria química deverá apresentar declaração em que ateste o 

cumprimento da exigência de apresentação de todos os documentos previstos nos referidos dispositivos 

e das medidas de compensação ambiental de que trata o inciso II do caput do art. 3º. 

 § 2º O representante legal da central petroquímica ou indústria química será responsabilizado, 

na forma prevista em lei, em caso de apresentação de declaração falsa ou se demonstrada omissão de 

informação ou de documento relevante, sem prejuízo da suspensão ou do cancelamento dos benefícios 

fiscais de que tratam os art. 57, art. 57-A e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 2005. 

 § 3º O prazo de validade e o modelo padrão da declaração de que trata o § 1º serão 

definidos no ato conjunto previsto no art. 11. 

 § 4º A declaração apresentada na forma prevista neste artigo gozará da presunção de 

veracidade e boa-fé, para fins de prova dos fatos e documentos a que se refere." (NR) 

 
 "Art. 5º ........................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.778/2023, altera o Decreto nº 
11.668/2023 *(V. Bol. 1.978 - AD), para dispor sobre os benefícios fiscais de que tratam os art. 56, art. 57, 
art. 57-A, art. 57-C e art. 57-D da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005 , relativos a créditos da 
Contribuição para o Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, e sobre o acompanhamento desses benefícios fiscais, na forma prevista no art. 4º da Lei nº 14.374, 
de 21 de junho de 2022. 
 Dentre as alterações, destacamos a revogação do inciso IV do caput do art. 9º do Decreto nº 
11.668/2023, o qual determinava que os benefícios fiscais previstos seriam objeto de acompanhamento, 
controle e avaliação de impacto, com a disponibilização anual, em sítio eletrônico, de relatório que deveria 
conter as medidas de compensação ambiental adotadas pela pessoa jurídica beneficiária. 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 ...................................................................... 
 II - ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, para verificação do previsto na 

alínea "a" do inciso I e no inciso II do caput do art. 4º, na forma prevista no § 1º do referido artigo, 

para fins de cumprimento do disposto nos incisos II e IV do caput do art. 3º, observado o disposto no § 

3º do referido artigo. 

 Parágrafo único. ............................................. 

 ...................................................................... 

 II - sessenta dias, para que a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 

Fazenda e os respectivos Ministérios verifiquem o atendimento às exigências previstas no caput do art. 

3º, no âmbito de suas competências." (NR) 

 

 "Art. 9º .......................................................... 

 ...................................................................... 

 § 2º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e o Ministério 

do Trabalho e Emprego encaminharão seus relatórios parciais ao Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços até 30 de maio do ano subsequente. 

 .............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Ficam revogados o inciso IV do caput e o inciso IV do § 1º do art. 9º do Decreto nº 11.668, de 

2023. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 10 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 

Maria Osmarina Marina da Silva Vaz de Lima 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 10.11.2023) 
 
BOAD11425---WIN/INTER 

 
 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - ALÍQUOTA ZERO - INTERPRETAÇÃO LITERAL - CÓDIGO TIPI - 

BENEFÍCIO RESTRITO AOS PRODUTOS MENCIONADOS 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 261, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 

 ALÍQUOTA ZERO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CÓDIGO TIPI. BENEFÍCIO RESTRITO AOS PRODUTOS 

MENCIONADOS. 

 A alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no inciso VI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 

2004, destinada aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio" não se 

aplica, por analogia, aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de fósforo", haja 

vista tratar-se de produtos distintos, embora classificados no mesmo código Tipi. Como a concessão de 

alíquota zero é disposição que concede benefício fiscal, demanda interpretação literal, a teor do disposto no 

art. 111 do CTN. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 150, § 6º, CTN, art. 108, §§ 1º e 2º, e art. 111; Lei nº 

10.925, de 2004, art. 1º, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 2121, de 2022, art. 605, inciso VI. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
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 ALÍQUOTA ZERO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CÓDIGO TIPI. BENEFÍCIO RESTRITO AOS PRODUTOS 

MENCIONADOS. 

 A alíquota zero da Cofins prevista no inciso VI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, destinada aos 

"inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio" não se aplica, por analogia, 

aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de fósforo", haja vista tratar-se de 

produtos distintos, embora classificados no mesmo código Tipi. Como a concessão de alíquota zero é 

disposição que concede benefício fiscal, demanda interpretação literal, a teor do disposto no art. 111 do CTN. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, art. 150, § 6º, CTN, art. 108, §§ 1º e 2º, e art. 111; Lei nº 

10.925, de 2004, art. 1º, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 2121, de 2022, art. 605, inciso VI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.11.2023) 

 
BOAD11418---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - LEITE BOVINO - ALÍQUOTA ZERO - INAPLICABILIDADE 

AO LEITE DE CABRA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 265, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 LEITE BOVINO. ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE AO LEITE DE CABRA. 

 A redução a zero da alíquota da Cofins de que trata o inciso XI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, 

no que tange ao leite, é aplicável apenas ao leite extraído de vacas, consequência de definição estabelecida no 

art. 235 do Decreto nº 9.013, de 2017, não abrangendo, portanto, o leite de cabra e seus derivados. 

 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104 - COSIT, DE 8 DE JULHO DE 2016, 

PUBLICADA NO DOU DE 14 DE JULHO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, inciso XI; Decreto nº 9.013, de 2017, art. 235; 

Instrução Normativa MAPA nº 77, de 2018, art. 2º, incisos III e IV, e 55, parágrafo único. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 LEITE BOVINO. ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE AO LEITE DE CABRA. 

 A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o inciso XI do art. 1º da 

Lei nº 10.925, de 2004, no que tange ao leite, é aplicável apenas ao leite extraído de vacas, consequência de 

definição estabelecida no art. 235 do Decreto nº 9.013, de 2017, não abrangendo, portanto, o leite de cabra 

e seus derivados. 

 PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104 - COSIT, DE 8 DE JULHO DE 2016, 

PUBLICADA NO DOU DE 14 DE JULHO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, inciso XI; Decreto nº 9.013, de 2017, art. 235; 

Instrução Normativa MAPA nº 77, de 2018, art. 2º, incisos III e IV, e 55, parágrafo único. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.11.2023) 

 
BOAD11419---WIN/INTER 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI - ART. 

65 DA LEI Nº 11.196, DE 2005 - ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM - ÁREA DE LIVRE 

COMÉRCIO - ALC - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - REVENDA DE MERCADORIAS - LACUNA 

NORMATIVA - ALÍQUOTA A SER APLICADA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 271, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) Nº 4.254/SP. ART. 65 DA LEI Nº 

11.196, DE 2005. ZONA FRANCA DE MANAUS (ZFM). ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO (ALC). 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. REVENDA DE MERCADORIAS. LACUNA NORMATIVA. ALÍQUOTA A 

SER APLICADA. 

 O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 4.254/SP, analisou a validade do regime de 

substituição tributária definido no art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, segundo o qual o produtor, fabricante ou 

importador está obrigado a recolher, na condição de substituto tributário, o tributo devido na operação de 

revenda pela empresa sediada na ZFM. 

 Conforme o julgado, a substituição tributária é válida, não sendo possível, contudo, a utilização das 

alíquotas da Lei nº 10.485, de 2002 (referenciadas nos dispositivos julgados inconstitucionais). A Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) encontra-se vinculada a esse entendimento. 

 Dessa forma, há falta de definição da alíquota a ser aplicada (desde o trânsito em julgado da referida 

ADI em 25 de setembro de 2020, na medida em que não houve modulação de efeitos), lacuna normativa essa 

a ensejar, atualmente, a ausência da tributação da Cofins na operação de revenda das mercadorias pelas 

concessionárias adquirentes dos produtos relacionados aos incisos III e V do § 1º do art. 65 da Lei nº 11.196, 

de 2005. 

 O tratamento tributário a ser dispensado às ALC, referidas pelo § 8º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 

2005, é dependente do regime de apuração ao qual está submetido a revendedora adquirente. 

 Deste modo, nas vendas efetuadas por pessoa jurídica, na condição de contribuinte substituto, para 

ALC para posterior revenda, ao amparo do § 8º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, e dos §§ 3º e 4º do art. 

2º da Lei nº 10.996, de 2004 (revendedoras adquirentes não sujeitas ao regime de apuração não cumulativo 

da Cofins), há falta da definição da alíquota a ser aplicada, lacuna normativa essa a ensejar, atualmente, a 

ausência de tributação na operação de revenda. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005; art. 2º da Lei nº 10.996, de 2004, ADI nº 

4.254/SP; Parecer SEI nº 298/2023/MF. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) Nº 4.254/SP. ART. 65 DA LEI Nº 11.196, DE 

2005. ZONA FRANCA DE MANAUS (ZFM). ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO (ALC). SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

REVENDA DE MERCADORIAS. LACUNA NORMATIVA. ALÍQUOTA A SER APLICADA. 

 O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 4.254/SP, analisou a validade do regime de 

substituição tributária definido no art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, segundo o qual o produtor, fabricante ou 

importador está obrigado a recolher, na condição de substituto tributário, o tributo devido na operação de 

revenda pela empresa sediada na ZFM. 

 Conforme o julgado, a substituição tributária é válida, não sendo possível, contudo, a utilização das 

alíquotas da Lei nº 10.485, de 2002 (referenciadas nos dispositivos julgados inconstitucionais). A Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) encontra-se vinculada a esse entendimento. 

 Dessa forma, há falta de definição da alíquota a ser aplicada (desde o trânsito em julgado da referida 

ADI em 25 de setembro de 2020, na medida em que não houve modulação de efeitos), lacuna normativa essa 

a ensejar, atualmente, a ausência da tributação da Contribuição para o PIS/Pasep na operação de revenda 

das mercadorias pelas concessionárias adquirentes dos produtos relacionados aos incisos III e V do § 1º do art. 

65 da Lei nº 11.196, de 2005. 

 O tratamento tributário a ser dispensado às ALC, referidas pelo § 8º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 

2005, é dependente do regime de apuração ao qual está submetido a revendedora adquirente. 
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 Deste modo, nas vendas efetuadas por pessoa jurídica, na condição de contribuinte substituto, para 

ALC para posterior revenda, ao amparo do § 8º do art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005, e dos §§ 3º e 4º do art. 

2º da Lei nº 10.996, de 2004 (revendedoras adquirentes não sujeitas ao regime de apuração não cumulativo 

da Contribuição para o PIS/Pasep), há falta da definição da alíquota a ser aplicada, lacuna normativa essa a 

ensejar, atualmente, a ausência de tributação na operação de revenda. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 65 da Lei nº 11.196, de 2005; art. 2º da Lei nº 10.996, 

de 2004, ADI nº 4.254/SP; Parecer SEI nº 298/2023/MF. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 08.11.2023) 

 
BOAD11421---WIN/INTER 

 

_____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - AQUISIÇÃO DE AUTOPEÇAS - PESSOA JURÍDICA 

FABRICANTE DE VEÍCULOS - RETENÇÃO NA FONTE DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELA 

FORNECEDORA DAS AUTOPEÇAS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 262, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 AQUISIÇÃO DE AUTOPEÇAS. PESSOA JURÍDICA FABRICANTE DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA 

FONTE DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELA FORNECEDORA DAS AUTOPEÇAS. 

 A pessoa jurídica fabricante de veículos relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 2002, deve 

realizar a retenção na fonte de que tratam os §§ 3º, 4º e 7º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 2002, na hipótese 

do pagamento relativo à aquisição de autopeças constantes dos Anexos I e II dessa lei, exceto pneumáticos, 

quando o fornecedor é o fabricante das autopeças. A obrigação da retenção na fonte em questão, na forma 

do art. 432 da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, é aplicada ainda que a pessoa jurídica fabricante 

de veículos adquira as autopeças constantes dos Anexos I e II por meio de estabelecimento filial que não 

execute atividades industriais e que essas autopeças sejam destinadas à revenda. 

 A retenção na fonte não se aplica no caso do pagamento relativo à aquisição de autopeças de pessoa 

jurídica optante pelo Simples Nacional ou de comerciante atacadista ou varejista. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 1, 

DE 22 DE MARÇO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 1º e 3º da Lei nº 10.485, de 2002; arts. 9º, 109, 427 e 432 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 AQUISIÇÃO DE AUTOPEÇAS. PESSOA JURÍDICA FABRICANTE DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA 

FONTE DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELA FORNECEDORA DAS AUTOPEÇAS. 

 A pessoa jurídica fabricante de veículos relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 2002, deve 

realizar a retenção na fonte de que tratam os §§ 3º, 4º e 7º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 2002, na hipótese 

do pagamento relativo à aquisição de autopeças constantes dos Anexos I e II dessa lei, exceto pneumáticos, 

quando o fornecedor é o fabricante das autopeças. A obrigação da retenção na fonte em questão, na forma 

do art. 432 da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, é aplicada ainda que a pessoa jurídica fabricante 

de veículos adquira as autopeças constantes dos Anexos I e II por meio de estabelecimento filial que não 

execute atividades industriais e que essas autopeças sejam destinadas à revenda. 
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 A retenção na fonte não se aplica no caso do pagamento relativo à aquisição de autopeças de pessoa 

jurídica optante pelo Simples Nacional ou de comerciante atacadista ou varejista. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 1, 

DE 22 DE MARÇO DE 2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 1º e 3º da Lei nº 10.485, de 2002; arts. 9º, 109, 427 e 432 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.11.2023) 

 
BOAD11420---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CRÉDITOS - BASE DE CÁLCULO - ICMS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 267, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 CRÉDITOS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. 

 Desde que observada a legislação pertinente, em relação aos créditos da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de gastos com a aquisição de insumos, máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado, e com energia elétrica ou térmica nos termos dos incisos II, III e VI do 

caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, a pessoa jurídica que incorreu nesses gastos e é sujeita à 

incidência não cumulativa das contribuições: 

 a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de bens e serviços pelos 

fornecedores da base de cálculo desses créditos; 

 b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de bens e serviços pelos 

fornecedores da base de cálculo desses créditos. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; 

Lei nº 14.592, de 2023, 7º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 171; e Parecer SEI nº 

14.483/2021/ME, de 2021, item 60, alínea "c" . 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CRÉDITOS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. 

 Desde que observada a legislação pertinente, em relação aos créditos da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de gastos com a aquisição de insumos, máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado, e com energia elétrica ou térmica nos termos dos incisos II, III e VI do 

caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, a pessoa jurídica que incorreu nesses gastos e é sujeita à 

incidência não cumulativa das contribuições: 

 a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de bens e serviços pelos 

fornecedores da base de cálculo desses créditos; 

 b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de bens e serviços pelos 

fornecedores da base de cálculo desses créditos. 

 Dispositivos legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; Lei 

nº 14.592, de 2023, 6º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 171; e Parecer SEI nº 

14.483/2021/ME, de 2021, item 60, alínea "c". 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
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 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA. REQUISITOS. 

INEFICÁCIA. 

 Não produz efeitos a consulta formulada em tese, esteada em fato genérico, ou ainda que não 

identifique adequadamente o dispositivo da legislação tributária cuja aplicação suscita dúvida; que não 

descreva completa e exatamente a hipótese a que se refira ou que não contenha os elementos necessários à 

sua solução.  

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 e 52, caput, incisos I e VIII; e Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 13, caput, incisos I e II, e art. 27, caput, incisos I e XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 09.11.2023) 

 
BOAD11422---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - AQUISIÇÃO DE INSUMO PARA INDÚSTRIA DE CAVACO DE 

EUCALIPTO - DESCABIMENTO DO CRÉDITO PRESUMIDO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 269, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 AQUISIÇÃO DE INSUMO PARA INDÚSTRIA DE CAVACO DE EUCALIPTO. DESCABIMENTO DO 

CRÉDITO PRESUMIDO. 

 Não pode ser descontado crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep em relação à aquisição 

de lenha de eucalipto por pessoa jurídica que não exerça atividade agroindustrial para a produção de cavaco 

de eucalipto do código 4401.22.00 da Tipi, mesmo que destinado à venda para utilização em fornos e 

caldeiras da indústria alimentícia. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; e Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, 

arts. 557, 560, 574. 

 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

 

 AQUISIÇÃO DE INSUMO PARA INDÚSTRIA DE CAVACO DE EUCALIPTO. DESCABIMENTO DO 

CRÉDITO PRESUMIDO. 

 Não pode ser descontado crédito presumido da Cofins em relação à aquisição de lenha de eucalipto 

por pessoa jurídica que não exerça atividade agroindustrial para a produção de cavaco de eucalipto do código 

4401.22.00 da Tipi, mesmo que destinado à venda para utilização em fornos e caldeiras da indústria 

alimentícia. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; e Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, 

arts. 557, 560, 574. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 13.11.2023) 

 
BOAD11426---WIN/INTER 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - REGIME 

ESPECIAL TRIBUTÁRIO PARA A INDÚSTRIA DE DEFESA - RETID - BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS 

POR FORNECEDORA NA PRODUÇÃO DE BENS DE DEFESA, ACABADOS OU NA 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, REPARO, REVISÃO E CONVERSÃO DESTES 

BENS - POSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO COM SUSPENSÃO 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 285, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO PARA A INDÚSTRIA DE DEFESA - RETID. BENS E SERVIÇOS 

UTILIZADOS POR FORNECEDORA NA PRODUÇÃO DE BENS DE DEFESA ACABADOS OU NA 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, REPARO, REVISÃO E CONVERSÃO DESTES BENS. 

POSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO COM SUSPENSÃO. 

 Não há dispositivo na legislação que exclua dos benefícios do Retid a fornecedora que produza ou 
desenvolva ela mesma os bens de defesa acabados. O art. 3º do Decreto nº 8.122, de 2013, exige apenas 
que os bens adquiridos com suspensão sejam empregados ou utilizados de acordo com seu § 2º. E o art. 4º 
do mesmo decreto exige apenas que os serviços adquiridos com suspensão sejam empregados ou utilizados 
nas destinações a que se referem os incisos I a III do caput do art. 2º. Em ambos os casos inclui o emprego ou 
a utilização dos bens e serviços adquiridos com suspensão na industrialização, produção ou desenvolvimento 
de bens de defesa nacional. 
 O art. 2º, I, e art. 3º, §2º, I, do Decreto nº 8.122, de 2013, indicam que não é necessário que os bens 
e serviços adquiridos com suspensão sejam utilizados apenas como insumos na produção ou no 
desenvolvimento dos bens de defesa nacional, podendo também serem utilizados na manutenção, 
conservação, modernização, reparo, revisão, conversão destes bens. 
 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NAS VENDAS EFETUADOS POR EMPRESA 

FORNECEDORA. 

 É permitida a venda de bens ou serviços citados no art. 2º, I a III, e art. 4º do Decreto nº 8.122, de 
2013, com suspensão da exigência, se esta for efetuada para empresa beneficiária do Retid. Se a venda dos 
bens e serviços acabados for efetuada diretamente à União, para uso privativo das Forças Armadas, haverá 
incidência da Cofins por alíquota igual a zero. Nos demais casos, a tributação segue as regras comuns. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 8.122, de 2013, arts. 2º, 3º, 4º e 6º; Solução de Consulta Cosit nº 
71, de 2018. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO PARA A INDÚSTRIA DE DEFESA - RETID. BENS E SERVIÇOS 

UTILIZADOS POR FORNECEDORA NA PRODUÇÃO DE BENS DE DEFESA ACABADOS OU NA 

MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, REPARO, REVISÃO E CONVERSÃO DESTES BENS. 

POSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO COM SUSPENSÃO. 

 Não há dispositivo na legislação que exclua dos benefícios do Retid a fornecedora que produza ou 
desenvolva ela mesma os bens de defesa acabados. O art. 3º do Decreto nº 8.122, de 2013, exige apenas 
que os bens adquiridos com suspensão sejam empregados ou utilizados de acordo com seu § 2º. E o art. 4º 
do mesmo decreto exige apenas que os serviços adquiridos com suspensão sejam empregados ou utilizados 
nas destinações a que se referem os incisos I a III do caput do art. 2º. Em ambos os casos inclui o emprego ou 
a utilização dos bens e serviços adquiridos com suspensão na industrialização, produção ou desenvolvimento 
de bens de defesa nacional. 
 O art. 2º, I, e art. 3º, §2º, I, do Decreto nº 8.122, de 2013, indicam que não é necessário que os bens 
e serviços adquiridos com suspensão sejam utilizados apenas como insumos na produção ou no 
desenvolvimento dos bens de defesa nacional, podendo também serem utilizados na manutenção, 
conservação, modernização, reparo, revisão, conversão destes bens. 
 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NAS VENDAS EFETUADOS POR EMPRESA 

FORNECEDORA. 

 É permitida a venda de bens ou serviços citados no art. 2º, I a III, e art. 4º do Decreto nº 8.122, de 
2013, com suspensão da exigência, se esta for efetuada para empresa beneficiária do Retid. Se a venda dos 
bens e serviços acabados for efetuada diretamente à União, para uso privativo das Forças Armadas, haverá 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep por alíquota igual a zero. Nos demais casos, a tributação segue 
as regras comuns. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 8.122, de 2013, arts. 2º, 3º, 4º e 6º; Solução de Consulta Cosit nº 
71, de 2018 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

 

 REGIME ESPECIAL TRIBUTÁRIO PARA A INDÚSTRIA DE DEFESA - RETID. BENS UTILIZADOS POR 

FORNECEDORA NA PRODUÇÃO DE BENS DE DEFESA ACABADOS OU NA MANUTENÇÃO, 

CONSERVAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, REPARO, REVISÃO E CONVERSÃO DESTES BENS. POSSIBILIDADE DE 

AQUISIÇÃO COM SUSPENSÃO. 

 Não há dispositivo na legislação que exclua dos benefícios do Retid a fornecedora que produza ou 

desenvolva ela mesma os bens de defesa acabados. O art. 3º do Decreto nº 8.122, de 2013, exige apenas 

que os bens adquiridos com suspensão sejam empregados ou utilizados de acordo com seu § 2º, o que inclui 

o emprego ou a utilização dos bens e serviços adquiridos com suspensão na industrialização, produção ou 

desenvolvimento de bens de defesa nacional. 

 O art. 2º, I, e art. 3º, §2º, I, do Decreto nº 8.122, de 2013, indicam que não é necessário que os bens 

adquiridos com suspensão sejam utilizados apenas como insumos na produção ou no desenvolvimento dos 

bens de defesa nacional, podendo também serem utilizados na manutenção, conservação, modernização, 

reparo, revisão, conversão destes bens. 

 FORMAS DE TRIBUTAÇÃO DE BENS NAS VENDAS EFETUADOS POR EMPRESA FORNECEDORA. 

 É permitida a venda de bens citados no art. 2º, I a III do Decreto nº 8.122, de 2013, com suspensão 

da exigência, se esta for efetuada para empresa beneficiária do Retid. Se a venda dos bens acabados for 

efetuada diretamente à União, para uso privativo das Forças Armadas, haverá isenção do IPI. Nos demais 

casos, a tributação segue as regras comuns. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 8.122, de 2013, arts. 2º, 3º e 7º; Solução de Consulta Cosit nº 71, 

de 2018 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

 É ineficaz a consulta que não se circunscrever a fato determinado, não contiver descrição detalhada de 

seu objeto e indicação das informações necessárias à elucidação da matéria. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, arts. 13, I, e 27, II e XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 14.11.2023) 

 
BOAD11428---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DO CCEE - REGIME ESPECIAL 

DE TRIBUTAÇÃO - OPÇÃO PELO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO - EFEITOS - DESISTÊNCIA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 277, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DO CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. OPÇÃO PELO 

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. EFEITOS. DESISTÊNCIA. 

 A adoção do Regime Especial de Tributação de que trata o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, implica, 

para a optante que também aufere receitas sujeitas à sistemática não cumulativa de apuração da Contribuição 

para o PIS/Pasep, a adoção de metodologia de creditamento descrita no art. 244 da Instrução Normativa RFB 

nº 2.121, de 2022. A metodologia de apropriação adotada, seja direta ou mediante rateio, deverá ser 
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aplicada de modo consistente em todo o ano-calendário respectivo. Sob este prisma, a adoção inconsistente 

do método de apropriação poderá determinar a obrigação de estornar o crédito indevidamente reconhecido. 

 A vinculação da optante à sistemática de apuração descrita no art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, é 

obrigatória para as receitas correlatas a partir do mês seguinte ao da opção. Adicionalmente, a desistência do 

regime pode ser exercida a qualquer tempo e produz efeitos a partir do mês subsequente ao de sua 

comunicação à RFB. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 4, DE 

10 DE JANEIRO DE 2020. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º, § 7º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 244 e 724. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE DO CCEE. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. OPÇÃO PELO 

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. EFEITOS. DESISTÊNCIA. 

 A adoção do Regime Especial de Tributação de que trata o art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, implica, 

para a optante também aufere receitas sujeitas à sistemática não cumulativa de apuração da Cofins, a adoção 

de metodologia de creditamento descrita no art. 244 da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022. A 

metodologia de apropriação adotada, seja direta ou mediante rateio, deverá ser aplicada de modo consistente 

em todo o ano-calendário respectivo. Sob este prisma, a adoção inconsistente do método de apropriação 

poderá determinar a obrigação de estornar o crédito indevidamente reconhecido. 

 A vinculação da optante à sistemática de apuração descrita no art. 47 da Lei nº 10.637, de 2002, é 

obrigatória para as receitas correlatas a partir do mês seguinte ao da opção. Adicionalmente, a desistência do 

regime pode ser exercida a qualquer tempo e produz efeitos a partir do mês subsequente ao de sua 

comunicação à RFB.  

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 4, DE 

10 DE JANEIRO DE 2020. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2002, arts. 3º, § 7º; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, arts. 244 e 724. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 13.11.2023) 

 
BOAD11427---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 

"Sempre se lembre de que você tem mais 
fibra que acredita, é mais forte que parece e 

mais esperto do que você pensa que é" 
 

Christopher Robin Milne, escritor 


